
PREFEITURA OE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

TERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº DE-2024.02.16.01 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 
14.133/2021). 

l.l. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTINUADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORI A DE INVESTIMENTOS AO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DISPOSTAS 
NO PRESENTE INSTRUMENTO. 
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SERVIÇOS CONTINUADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
DE INVESTIMENTOS AO REG IME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL - RPPS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DISPOSTAS 
NO PRESENTE INSTRUMENTO 
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1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato , 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.1 33 , de 2021 . 

1.1.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista sua necessidade permanente ou 
prolongada nas atividades do RPPS na Administração Pública, nos termos do art. 6°, inciso XV da 
Lei nº 14.133, de 2021 . 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Fundamentam a presente contratação o art. 40 da Constituição Federal , o art . 69 da Lei 
Complementar nº 101/2000, o art. 1° da Lei nº 9.717/1998 e as Normativas da Secretaria de 
Previdência do Ministério da Fazenda (atual Ministério da Economia) , em especial a Portaria MF 
nº 464 , de 19 de novembro de 2018 . Assim, e diante das obrigações estipuladas nas Resoluções 
nº 3922/2010, 4392/2014 , 4604/2017 e 4695/2018 ; nas Portarias nº 519/2011 , 440/2013, e 
300/2015; e nas orientações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) , é necessária a 
contratação de uma empresa de consultoria financeira que preste serviços de: enquadramento 
mensal das aplicações, rentabilidade individual e comparativa (benchmarks) das aplicações 
financeiras , cal! mensal para monitoramento de riscos através de análises de volatilidade e VAR 
das carteiras de investimentos, monitoramento de concentração de investimentos por instituição 
financeira, rentabilidade da carteira , sugestões para as movimentações mensais, informações e 
gráficos comparativos , plataforma com login e senha, informações de investimentos para 
preenchimento de DAIR, ferramenta de auxílio no preenchimento de formulários de aplicações e 
resgate (APR) , auxílio na elaboração da Pol ítica de Investimentos e no preenchimento do 
demonstrativo de política anual de investimentos (DPIN), auxílio na análise de credenciamento de 
instituições, análise e avaliação nos fundos de investimentos ofertados, elaboração de relatórios 
periódicos detalhados, objetivando a preservação da saúde e do equilíbrio financeiro dos Regimes 
de Próprios de Previdência Social - RPPS; . 

2.1.1. De acordo com o artigo 72 , inciso li, dispensa-se a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar para o caso de contratação do serviço em questão, cujo valor se enquadra nos limites 
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do inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , e por se tratar de contratação cujo 
objeto se encontra devidamente regulamentado na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) nº 19, de 25/02/2021 , no Artigo 24 , da Resolução CMN nº 4.963 , de 25/11 /2021 e nos 
artigos 97 e 98 da Portaria MTP Nº 1.467, de 02 de junho de 2022. 

2.2. O valor da contratação atende ao que dispõe o Art . 75, inciso li da Lei 14.133/21 , alterado 
pelo Decreto Federal nº 11 .317/2022. 

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, do RPPS. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.2 O ateste definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto ao serviço 
prestado. 

Local e horário da prestação dos serviços 

3. 3. Os serviços serão prestados na sede da Contratada ou na sede da Contratante, quando 
previamente combinado entre as partes. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.1 Início da execução do objeto: no máximo 1 O (dez) dias após a assinatura do contrato; 

4.1.2. A execução dos serviços ocorrerá até o término da vigência do contrato. 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 Os serviços a serem contratados devem contemplar esforços no sentido de: 
5.1.1 Assessorar na seleção de produtos financeiros; 
5.1.2 Analisar os fundos de investimentos com a apresentação e parecer conclusivo para 
subsidiar análise e decisão da diretoria executiva , conselheiros, gestor de recursos e comitê de 
investimentos; 
5.1.3 Analisar o enquadramento das aplicações nos segmentos e artigos da Resolução CMN nº 
4.963/21 , com alerta em casos de desenquadramento e observância dos limites definidos na 
Política de Investimentos; 
5.1.4 Analisar as informações dos investimentos para elaboração e envio do Demonstrativo de 
Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR para o Ministério da Previdência através do 
CADPREV; 
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5.1.5 Elaborar a minuta da Política de Investimentos, apresentar ao Comitê de Investimentos 
e/ou Conselho e, após aprovação, elaborar e enviar o Demonstrativo da Política de Investimentos 
- DPIN para o Ministério da Previdência através do CADPREV; 
5.1.6 Auxiliar no preenchimento dos formulários de Autorização de Aplicação e Resgate - APR, 
com atualização automática feita pelo sistema online; 
5.1.7 Elaborar relatórios detalhados, mensalmente, sobre a rentabil idade e risco das diversas 
modalidades de operações realizadas pelo Regime Próprio de Previdência Social, com todos os 
ativos que compõem a carteira ; 
5.1.8 Elaborar relatório gerencial mensalmente que deverá permiti r uma visão geral dos ativos 
financeiros, bem como evidências de que as aplicações financeiras estejam em consonância com 
a Resolução nº 4.963/2021 do CMN; 
5.1.9 Elaborar o relatório de acompanhamento da execução da política de investimentos relativo 
ao ano anterior junto ao Diretoria Executiva e apresentar para a diretoria executiva e conselhos; 
5.1.1 o Auxiliar nas respostas às diligências referentes aos investimentos junto com o RPPS para 
os órgãos de fiscalização ; 
5.1.11 Elaborar pareceres técnicos, sempre que solicitado, sobre as melhores alternativas de 
investimentos; 

5.2 A Contratada deverá participar de forma online de todas as reuniões ordinárias do Comitê 
de Investimentos, bem como, eventualmente, nas demais reuniões extraordinárias para as quais 
for convidada ; 
5.2.1 Deverá participar ainda , sempre que convocada, das reuniões dos Conselhos. 

5.3 A Contratada deverá fornecer login e senha para acompanhamento dos investimentos via 
sistema com acesso via web. O sistema deverá ter em suas funcionalidades , no mínimo, os 
seguintes requisitos : 

a. Acesso às Rentabilidades 
- O sistema deve permitir o acesso às rentabilidades de todos os meses do ano, comparando-as 
com a meta atuarial; 
- Os usuários devem ter a capacidade de visualizar o valor do patrimônio mensal em reais e 
graficamente; 
- Deve ser possível filtrar e acessar períodos distintos para análise comparativa . 
b. Relatórios 
- O sistema deve oferecer em tempo real a produção de relatórios , proporcionando aos usuários 
informações detalhadas sobre os investimentos; 
- Deverá ficar disponível com periodicidade mensal um relatório sobre o cenário econômico; 
- Deverá ser gerado com periodicidade mensal um relatório detalhado sobre os riscos de cada 
fundo individualmente e da carteira consolidada. 
- Os relatórios devem abranger diversos aspectos, como: rentabilidade, carteira , movimentações, 
retornos em reais e em percentual , informações sobre riscos e outros dados relevantes. 
c. Gráficos 
- Os usuários devem ter acesso a gráficos que ilustrem a evolução do patrimônio, os retornos 
mensais e acumulados, a meta atuarial mensal e acumulada, a divisão dos recursos entre 
segmentos, gestores e administradores dos fundos, benchmarks, liquidez, enquadramento na 
Resolução e na política de investimentos; 
d. Fundos de Investimentos 
- O sistema deve disponibilizar informações sobre os fundos de investimentos, incluindo a 
rentabilidade no período selecionado, lâmina de informações e histórico. 
- Os usuários devem poder pesquisar e comparar diferentes fundos de investimentos com base 
em suas características e desempenho passado, não estando restritos aos fundos cujo RPPS seja 
catista ; 
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- O sistema deve permitir realizar comparativos entre diferentes fundos de investimento e 
benchmarks, não estando restritos aos fundos cujo RPPS seja cotista ; 
- Deve haver uma atualização automática das cotas dos fundos de investimentos. 
e. Comparativo (Meta Atuarial x Rentabilidade) 
- O sistema deve fornecer um comparativo entre a meta atuarial estabelecida e a rentabilidade 
obtida . 
- Esse comparativo deve ser apresentado de forma clara e objetiva, permitindo uma análise precisa 
da performance dos investimentos. 

f. Carteira de Investimentos 
- Os usuários devem ter acesso à carteira de investimentos, contendo informações sobre saldo, 
disponibilidade, enquadramento legal e rendimento ; 
- O sistema deve permitir a atualização e o monitoramento da carteira, refletindo as alterações 
realizadas pelos usuários: 
- O sistema deve gerar relatórios durante a vigência do mês corrente, mesmo que de forma 
provisória, de forma a demonstrar os retornos auferidos até aquela data. 
g. Autorizações de Aplicação e Resgates (APRs) 
- Os usuários devem ter acesso aos formulários APR sempre que necessário. 
- O sistema deve permitir o preenchimento, a impressão e o acompanhamento desses documentos 
de forma integrada e segura . 
h. Credenciamentos 
- O sistema deverá disponibilizar arquivos e dados necessanos para a elaboração dos 
credenciamentos das instituições que se relacionam com o RPPS. 
i. Requisitos Técnicos 
- O sistema deve ser desenvolvido como uma aplicação web, com interface responsiva para 
dispositivos móveis. 
- Deve ser utilizado um banco de dados robusto e seguro para armazenar as informações dos 
usuários e dos investimentos. 
- É imprescindível a utilização de gráficos e ferramentas de visualização de dados para a 
apresentação das informações de forma clara e intuitiva. 
- Treinamento e suporte permanentes para os usuários do sistema. 
- O sistema deve permitir a geração de login e senha para os membros do Comitê de Investimentos 
e dos Conselhos. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.3. O RPPS poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o RPPS poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização , que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato , ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 

6.6. As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de forma 
preventiva , rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por agente público único, 
consoante admite o art . 19, §1°, do Decreto nº 11 .246 , de 27 de outubro 2022. 

Gestor e fiscal do contrato 

6.7. Na função de gestor do contrato , o agente coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art . 21 , IV). 

6.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada , para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11 .246 , de 2022, art. 21 , Ili) . 

6.9.1 Cabe ao responsável pela gestão do contrato realizar o monitoramento periódico dos 
prestadores, de forma a verificar, no mínimo, o cumprimento satisfatório dos requisitos e condições 
estabelecidos na legislação aplicável e as exigências e finalidades estabelecidas no contrato. 

6.9. O gestor/fiscal do contrato deve acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11 .246 , de 2022, art . 21 , li ). 

6.1 O. Cabe ao gestor/fiscal do contrato tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal , conforme o caso. (Decreto nº 11 .246 , de 2022, art. 21 , X). 

6.11. O gestor/fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração . (Decreto nº 11 .246 , de 2022, 
art. 21 , VI) . 

6.12. O gestor/fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra , 198 - Fone/Fax:(88) 
3429.2080 



PREFEITURII, OE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto ocorrerá mensalmente, mediante análise da relação 
entre a demanda do RPPS e a prestação de serviço correspondente pelo Contratado. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis , caso se comprove que a Contratada : 

7.3. não produziu, por culpa exclusiva, os resultados acordados; 

7.4. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.5. deixou de utilizar recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7°, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022 , para os casos de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art . 75 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como : 
7.9. o prazo de validade; 
7.10. a data da emissão; 
7.11 . os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.12. o período respectivo de execução do contrato; 
7.13. o valor a pagar; e 
7.14. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 
7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14 .133/2021 . 
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no 
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 
26 DE ABRIL DE 2018). 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 
3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou , no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente , o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos . 
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente , até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77 , de 2022. 
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva real ização, 
mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)de correção monetária . 

Forma de pagamento 

7.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.27. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional , nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial , de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
8.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso li , da Lei nº 14.133/2021 . 
8.2 Na dispensa de licitação com base no inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 
2021 , a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à 
seleção da proposta economicamente mais vantajosa, conforme parâmetros estabelecidos na IN 
SEGES/ME nº 65/2021, que regula a Lei nº 14.133/2021 . 
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9 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa , a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li nhas de 
fornecimento similares, dentre outros . 

9.5 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

9.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.7 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF , 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

9.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes , 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial , todos os documentos deverão estar em nome da fil ial , exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.1 O Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9. 11 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

9.12 Empresário individual : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.13 Microempreendedor Individual - MEi : Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI , cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.14 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI : inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.15 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil , 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência , sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede , 
conforme Instrução Normativa OREI/ME n.0 77 , de 18 de março de 2020 . 

9.16 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores ; 

9.17 Filial , sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial , sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente , 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera , com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.18 Ato de registro , autorização ou credenciamento para o exercício da atividade de consultoria 
de valores mobiliários expedido pela Comissão de Valores Mobiliários nos termos do art. 97 , inciso 
1 da PORTARIA MTP Nº 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022, que versa sobre a 
REGULAMENTAÇÃO GERAL PREVIDÊNCIA NO SERVIÇO PÚBLICO. 

9.19 A unidade gestora deverá assegurar-se da capacidade técnica e do desempenho positivo 
de qualquer instituição contratada para prestação de serviços relacionados às aplicações dos 
recursos do RPPS, observados, no mínimo, os seguintes parâmetros: 

9.19.1 deverá recair somente sobre pessoas jurídicas e, em caso de prestadores de serviço 
sujeitos a registro, autorização ou credenciamento nos termos da regulamentação da CVM ou do 
Banco Central do Brasil , certificar-se de sua regularidade perante o órgão; 

9.19.2 o escopo do serviço a ser prestado deverá ser definido de forma a contemplar objetivos 
passíveis de verificação de acordo com as características do mandato ou contrato e que 
contribuam para a melhoria da gestão previdenciária; 

9.19.3 os critérios de seleção e de contratação deverão garantir a impessoalidade, concorrência , 
transparência , economicidade e eficiência, a vedação ao nepotismo, além dos princípios relativos 
às boas práticas de governança, ambiente de controle e outros destinados à mitigação de riscos , 
inclusive os relacionados a conflitos de interesse; 

9.19.4 a seleção, o acompanhamento, a avaliação e o monitoramento dos prestadores de serviços 
deverão ser executados com diligência; 

9.19.5 deverá ser avaliado o histórico de atuação do prestador, incluindo a certificação de sua 
reputação ilibada; 

9.19.6 deverão ser exigidas informações que comprovem a adequação da estrutura existente para 
a prestação do serviço, inclusive se o prestador possui recursos humanos e computacionais 
adequados e suficientes para ofertar os serviços contratados; 
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9.19.7 deverá ser avaliada a qualificação técnica e a experiência dos profissionais e 
colaboradores do prestador, incluindo o histórico de sua atuação; e 

9.19.8 deverá ser realizado o monitoramento periódico dos prestadores, de forma a verificar, no 
mínimo, o cumprimento satisfatório dos requisitos e condições estabelecidos na legislação 
aplicável e as exigências e finalidades estabelecidas no contrato. 

9.19.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.20 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
9.21 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional , mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social , nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.22 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.23 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII , da Constituição; 
9.24 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa , nos termos do Título VII -A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 
1943; 
9.25 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ; 
9.26 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.27 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual , deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.28 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.29 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021 , art. 69, caput, inciso li ); 
9.30 Balanço patrimonial , demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
9.31 Índices de Liquidez Geral (LG) , Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um) ; 
9.32 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra , 198 - Fone/Fax:(88) 
3429 .2080 



PREFEITURA OE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

9.33 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
9.34 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 
9.35 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 65 , §1°). 
9.36 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil , apresentada pela empresa. 

Qualificação Técnica 

9.37 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 
9.38 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação. 
9.39 A empresa concorrente deverá possuir credenciamento válido e ativo junto à Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), como prestadora de serviço de consultoria de investimentos, com 
registro do responsável técnico como consultor de valores mobiliários junto à CVM ; 
9.40 Demonstração da qualificação técnica e da experiência dos profissionais e colaboradores 
do prestador, incluindo o histórico de sua atuação; 
9.41 Comprovação de que os sócios ou profissionais que atuam junto à empresa foram 
regularmente aprovados em exame de certificação organizado por entidade autônoma do mercado 
brasileiro de capitais e comprovante de habilitação acadêmica para o desempenho das atividades 
relacionadas com as áreas econômica e financeira ; 
9.42 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação , 
no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil. 
9.43 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
9.44 O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
9.45 O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) ser fornecido(s) , necessariamente, por 
Unidade Gestora de Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) , com a devida identificação da 
razão social do emitente, e deve(m) estar assinado(s) por um dos seus representantes legais; 
9.46 O(s) atestado(s) deve(m) conter, de forma clara e evidente, a informação de que a empresa 
cumpriu plenamente suas obrigações, atinentes à prestação de serviços similares ao objeto deste 
Termo de Referência ; 
9.47 A empresa concorrente deverá comprovar a inscrição junto ao Conselho Regional de 
Economia - CORECON do economista responsável , o qual deverá, quando não for sócio da 
empresa concorrente, demonstrar seu vínculo jurídico por meio de contrato de trabalho ou contrato 
de prestação de serviços com registro em cartório . 
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9.48 A empresa concorrente deverá comprovar, também, a sua inscrição, enquanto pessoa 
jurídica, junto ao Conselho Regional de Economia - CORECON da sua circunscrição/região ; 
9.49 A Contratada deve demonstrar a adequação da estrutura existente para a prestação do 
serviço, inclusive em termos de recursos humanos e computacionais adequados e suficientes para 
ofertar os serviços contratados. 
9.50 A empresa deverá comprovar, ainda , a capacidade de designar, formalmente , para fins de 
atendimento à Unidade Gestora do RPPS, funcionários suficientemente aptos, em quantitativo não 
inferior àquele a partir do qual se consiga formar uma equipe técnica composta por, no mínimo, 
05 (cinco) profissionais, sendo cada um deles detentor de, pelo menos, um dos títulos elencados 
a seguir: 
9.51 Registro junto à CVM, na condição de Consultor de Valores Mobiliários; 
9.52 Registro junto ao Conselho Regional de Economia - CORECON; 
9.53 Certificações CGA, CEA, CNPI , CFA, CFP ou superior. 

MARI 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 
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